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A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica permitido ao motorista profissional
autonomo manter preposto para a condução do veículodê transpor-

te de passageiros a taxímetro de sua propriedade.

Art. 22 - - Somente podera ser indicado como preposto
condutor devidamente inscrito no CadastroMurYipal de Condutores de Taxi' s.

Art. 3 2 - O preposto devera obter junto ao orgao
competente o registra de condutor, atendidas as exigencias le -

gais e regulamentares.

Art. 4 2 - O Executivo regulamentará a presente 1 lei
no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publica -

ção.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotaçOes orçamentarias prOprias, su-

plementadas se necessário.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogado o parágrafo iinico do art. 38 da Lei n27.329,

de 11 de julho de 1969, e as demais disposiçOes em contrário.

Sala das Sess3es, .9_1 de setembro de 1993.
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JUSTIFICATIVA

O motorista profissional autonomo, atualmente, esta

proibido de manter um preposto para a condução de veículos de

sua propriedade, devendo dirigi-lo pessoalmente.

A condução de veículos de aluguel com taxímetro e
um trabalho altamente desgastante. O motorista autonomo, no

entanto, para obter os seus sustento e o de sua família, e

obrigado a dirigir várias horas seguidas.

A presente propositura tem por objetivo permitir /

que o motorista profissional autonomo mantenha um preposto pa

ra condução do veículo de sua propriedade, possibilitando a

diminuição de carga horária de trabalho deste profissional ,

com a manutenção do serviço, evitando, deste modo, acidentes/

que possam ocorrer devido ao desgaste fisico e ate emocional,

que sofrem os motoristas no transito de São Paulo.

Considerando tambem, o grave problema de desemprego

que assola o País, o proprietário de um táxi em suas horas de

descanso poderia atraves de seu preposto dar continuidade ao

trabalho com o veiculo, aumentando assim o serviço prestado a

401	 população.

cée.osei Mot... .~~. 01 WASP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	 03	
or •

•	do processo n5	 688 de 1993 27 , 09 1 93  w 	 Adelina' 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 27-09-93
Lei n 2 7.329AW

A Com. de Const. e Justiça

Pà9 , 3 /5_3 
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SEGUE 	 ----  juntado 	

sob folha 	 n2 OL( 
nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

às	 lisE

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da Comissão de Constituição e JUsti,;a

ani .c7.).g  de	
de 19.

(a)
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PARECER

1555/93

DA COMISSO DE CONSTITUI:C .40 E JUS-

•

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 688/93.

O nobre Vereador Cosme Lopes apresentou o

presente projeto de lei que visa permitir a condução de

táxi de propriedade de motoristas profissionais autônomos

por preposto.

A propositura revoga o parágrafo único , do

art. 38 da Lei 7.329/69, que impede a manutenção de pre-

posto para dirigir o veículo.

A matéria encontra am paro nos arts. 13, 1,

e 179, III, da Lei Orgânica do Município.
Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 J019.3.

•
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LUIS:,FERNAN1 B. DE I ARAÚJO
Sec tário

PRESIDEN

Oduta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

• e PUo Acú:iente

Êrn,..as.2/....LQL93

ENILZA ANDRÉ
Secretária

Recebido na , Coniissão de PoL UIa.

EinZ1.111.5.1_	 ;

iO NoBRE VEREAPOR..,-À4"4-- 23mr
- I

PARA RELATAR.	
, •

Sala da CernissEÁo do Pcca UrLana, MetropoMana

Meio . Ambiente.
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O Funcionário

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no ar t. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

Em, 5/ I I i 5)

Ver. Zulaiê	 Wheiro

Presidente



PARECER N° RE. I- T CCI:1-P5440A '	 DE POLITICA URBAN

MEIO AMBIENTE SOBRE O PR J 	 E LEI N2 688/93

L---"TC 4 T	 1 0.1

De autoria do Vereador Cosme Lopes, o presente projeto

de lei, n2 688/93, visa revogar o parágrafo único do art. 38 da

Lei n2 7.329/69 que veda ao motorista profissional autônomo manter
preposto para dirigir o seu veículo de aluguel à taxímetro (táxi).

Dessa forma, pela propositura, o proprietário-motorista

autônomo de táxi poderá contratar outro motorista "para dirigir seu

veículo, se assim o desejar.

A Comissão de Constituição e Justiça se pronunciou pela.
legalidade da medida, conforme parecer à fl. 05.

Quanto ao mérito relativo a esta Comissão, consideramos

interessante a proposta. Com efeito, pelo atual ordenamento jurí-

dico sobre a matéria, há um aproveitamento apenas parcial dos veí-
culos, visto a vedação que a propositura visa revogar e a impossi-

bilidade natural do proprietário em dirigir seu veículo ininter-

ruptamente.

Assim, abolindo a limitação em foco propiciaríamos, além

do natural beneficio econômico tanto para o proprietário como para

o motorista a ser empregado, um aumento considerável no número de
veículos-táxi a disposição da população paulistana.

Face ao apresentado, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em .5•)-12/93



À Douta Comissão de

Atividade Econômicp,
.. ....

LUIS FERN	 B. DE ARAÚJO
ecr ário

:k 	 • ' j tj
Atividado EconornIca

E m.,221Uas„P

Ao nobre Vel'eadw 	 Z,"~ 
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Sala	 Corr...:;.o de AUvidade Econômica.
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Relatar
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PnRECER
i936/93

/93 DA CONISSX0 DE ATIVIDADE ECONO-
NICA SOBRE O PRO;IETO DE LEI N2 688/93

De iniciativa do Nobre Vereador Cosme Lopes, o projeto de lei
688/93 permite ao motorista profissional autânomo manter preposto
para a conduç'ão do veículo de transporte de passageiros a taxíme-
tro de sua propriedade.

Estabelece, dentre outras disposiçâ'es, que:

- somente poderá ser indicado como preposto, condutor devida-
mente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi; e

- o preposto deverá obter junto ao éarg'ão competente o regis-
tro de condutor, atendidas as exigâncias legais e regulamentares.

O Autor informa em suas justificativas que atualmente o moto-
rista profissional autânomo está proibido de manter um preposto
para a conduç2io de veículos de sua propriedade, devendo dirigi-lo
pessoalmente, por força do disposto no parágrafo kínico, do art.
38, da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969.

Mais: que a conduç'ão de veículos de aluguel com taxímetro é
altamente estafante, tendo em vista que o motorista, para manter o
sustento da família, necessita dirigir várias horas seguidas, oca-
sionando desgaste físico e emocional. Por tais fatos, necessária
se faz a alteraç'ão da norma supra, permitindo a . contrataç'ão de
prepostos para a conduç'ão desse tipo de veículos.

meritérria a propositura, a par dos bem fundamentados moti-
vos arrolados pelo Nobre Vereador, devendo prosperar e ser apre-
ciada pelo Egrégio Plenário.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica, 49Y/M/93

(-.);).----
_.

Presidente
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PARECER
2016/93	 PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 688/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Cosme Lopes, permitir ao motorista profissional autônomo

manter preposto para a condução do veiculo de transporte de passa-

geiros a taxímetro de sua propriedade. O projeto em tela também

estabelece que somente poderá ser indicado como preposto condutor

devidamente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis,

que deverá obter junto ao órgão competente o registro de condutor,

atendidas as exigências legais e regulamentares.

Segundo a justificativa, o motorista de táxi está sujei-

to a enorme desgaste físico e emocional, devido às condiceies de

trânsito no Município. No entanto, a lei atual não permite ao mo-

torista manter um preposto para a condução de seu veículo, o que

sujeita estes profissionais a jornadas de trabalho maiores, bem

como aumenta o risco de acidentes. O projeto em tela, portanto,

objetiva reverter esta situação.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à propositura porquanto as despesas decorrentes de sua execu-

ção correrão por conta das dotaçôes orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de

 de 1993.
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"SIM":  17  Srs.
Srs.

ARSTENÇBES:	 qrn.

Vereadores
Vereadores
V	 , a

VOTARAM
VOTARAM

SECRETARIO

REQUERIDA PELO SR.  VEREADOR: 	
O IJ1iRM

	  SESSRO	 REALIZADA EM 22- , DE 	 /2_ 	 DE 1 91L.
o DURAORD Ittki IA

VEREADORES
;MIOU

ABSTEK NO VEREADORES
U01011

ABSTENÇÃO
SIN HÃO S1N HEI

1. Adriano Diogo 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo
,K/

30. (talo Cardoso

3. Aldaiza Sposati "7( 31. Jooji Hata

4, Alex Freua Nato ")( 32. José Indlo F. do Nascimento

5. Nair	 u imaresOã
.),(/

33. José Mentor

6. Ana Martins	
. ir\ 34. Jose V iv ierti Ferraz

7. Anténio Carlos taruso

.

-?(

_

35. Lídia Correa )(

.	 tonio Paiva Monteiro Filho X 36. Manoel Sala X -

9. Ardhibaldo Zancra )( 37. Marcos Cintra

10. Arnaldo de Abreu Madeira )(` 38. Marcos Mendonça )(

11. Arselino Tatto y 1( 39. Mario Dias
n(

12. Aurélio Moura '( IQ. Mario Moda K.

13. Avanir Duran Galhardo 41. Mauricio Faria )1/-

14. Mohamad Said Mourad )S 42. Miguel Colasuonno f\l(r

15. Bruno Féder ")ç 43. Murillo Antunes Alves V

16. Chico Whitaker 44. Meio Rodolfo

•osne Lopes )ç 45. Odilon Guedes

18. Ulmo Pessoa -?S 46. Osvaldo Giannotti

19. Darcio Arruda X' 47. Osvaldo Sanches

20. Devanir Ribeiro -1( 48. Paulo Kobagashi

21. Eder Jofre K: 49. Roberto Trípoli

22. Edivaldo Estiaa 50. Tereza Cristina lajolo

23. Emitia Meneghini )( 51. Ushitaro baia

24. Faria Lima
)(

52. Vicente Viscome
,

25. Gilberto Kassab 53. Vital Mola=

26. Gilberto Masciaento 54. Wadih Nutran X-

27. Guilherme Gianetti 55. Zulaii Cobra Ribeiro

28. Una Gharib
„'' VISTO:



Srs Vereadores

Votaram ".AO" :	 Srs Vereadores_

ABSTIVERt°-SE:

VISTO:

Srs Vete dores

Votaram "SIM":

CÂMARA MUNICIPAL DE SAI) P4111.0f 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÂO NOMINAL REFERENTE AO	 Ne	 ATY%'3  "

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

O ORDINÁRIA
1.--f;...SESSÃO	 REALIZAM EM 2- ( DE 	 DE 19 fY

lu—EXTRAORDINÁRIA

Pr VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
mAo

ABSTEVE.
IE

pe VEREADORES	 1 VOTOU Vrar A/1%We.

1 ADRIAN° DI0003 29 ITALO CARDOSO
,--

2 ALBERTO CALVO
,

30 JOOJI MATO

3 ALDAIZA SPOSATI >< 31 JOSÉ INDO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO ‘S-' $2 JOSÉ MENTOR •,/

$ ALMIR GUIMARÃES .>(' 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 . •
-

>1

• ANA MARTINS -' 34 LIMA CORREA

ANIMO DE WWA MONTEM P >.< 3$ MANOEL SALA

ARCHIBALD° ZANCRA H MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARCOS MENDONÇA --,
w Setqi0 Rosa ,X 38 MARIO DIAS

spe
.

11 AURÉU0 NOMURA	 . _X 31 MARIO NODA )(
12 Alberto Hiar 40 MAUFtICIO FARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO

BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO

1t COSME LOPES X/ 44 ODILON GUEDES 'A

17 Edson Simões 4$ OSVALDO GLANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA .>. OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO
_

><
• 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA 43 José Eduardo M.Cardoso si,
22 EMIUO MENEGHWI CO USHITARO KAMIA

•

23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME
?-

24 GILBERTO 'CASSAIS
n

12 VITAL NOLASCO

2$ GILBERTO NASCIMENTO .><-, $3 WADIK MUTRAN

2$ GUILHERME GIANETTI ">< 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB $5 ZULAIE COBRA RIBEIRO

28 tENRIQUE PACHECO
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LEC.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na )//a. Sessão Extraordivaria de 2,/,

estando em condições de ser remetido ã sanção.

12(-

,LUP4:34	 974/10.-

Assasses Umbu'
MAL .
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MARC:C3 r.T!
Assis:calo é

5F.tr IMAS
á Técnica

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

28-06-94

4iNGELA BORDIN ANDREONI

agre de Seção Técnica II

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

SEGUE.	 .. , Juntatfo' 	 negla data

docurnsnto  c"' 	 •	 e pr....,:e1	 informação

rubricacior?..so'..,

Cm	 jjZ /



São Paulo, ").-g de	 de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300260/94

110	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 21
de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
688/93 de autoria do Vereador Cosme Lopes - permitindo a
condução de táxi de propriedade de motoristas
profissionais autônomos por preposto.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

MIGUEL/COLASUONNO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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	 Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO 21 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. n2s 01 do Processo n2 001068893.

(PROJETO DE LEI N2 688/93). Permite a condução de táxi de

10 
propriedade de motoristas profissionais autônomos por preposto. A

CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica permitido ao

motorista profissional autônomo manter prep osto para a condução do

veículo de transporte de passageiros a taxímetro de sua

propriedade. Art. 22 - Somente poderá ser indicado como preposto,

condutor devidamente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores

de Táxis. Art. 32 - O preposto deverá obter junto ao órgão

competente o registro de condutor, atendidas as exigências legais

e regulamentares. Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua

11) publicação. Art. 52 - As desp esas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotaçUs orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 62 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogado o pará grafo único do art. 38

da Lei n2 7.329, de ii de julho de 1969, e as demais disposiç5es
ZU~ATO

em contrário.	 Eu,....0fiewOre~ 	  Oficial Legislativo,

padrão OPA-9-B, extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

compet2,t1Je 	n2	 46	 e	 datilografei.

Eu, Ket~rWIN-ÇS. D.E .S.P IP.A ... Assistente Parlamentar, padrão -OPA-5-A -
Assistente Parlamentar
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São Paul

a conferi. São Paulo, 23	 de junho	 de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Pre.s.karo	 e	 Registro Documentos

.-LEXAXfiin-RIOXNADDLEgiSlatiVOS~An022411"""97 ..Visto' 	
Chefe Seção Weriiier 

Diretor Tónico de
do Departamento dos Serviços Legislativos da étM gVMunicipal de

aa)(MigíteT Colasuonno; Jooji Hato; Mario Moda; Guilherme Gianetti;
Vivía^1 Ferraz

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SledL`LÉ,:kb:

São Paulo,  28  de 	 junho de 1994

ANEXO:
5Laulabs

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300260/94 de

28.06.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cápia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 688/93 de autoriado Vereador Cosme Lopes.

.

C00. 0683



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(a)C`6(6 -	 dei 03_	 (55 
do processo ng  

Papel para informação, rubrilc/lojomo folha ng	 /5	

•

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em

vista o recebimento de veto total ao presente pro

jeto de lei.
002/ 4J8 /Uki

/t)
ÁNGELA BORDIN ANDREW»

Chefe de Seção Técnico II

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

. Em 	

(s)
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São Paulo, 14/ de 94,Le,t, de 1994
GABINETE DO PREFEITO

°Aio A.	 n.o 2,84 94	 í.O - OFICIO
10-0279/94-5

ACEITO O VETO

, O 9 ASR 1997
• •

• ••.,, ••n••nn•

dente

g RECEBIDO NA A. T. M.

Emj

ffir-- r  h or a s.LIDO HOJE
;NS COMISSÕES DE: 0 kkuU 1994

• e-os. In_scia.	 -IV 

4y2t2piavo-i e-etww&y),(4 
	 (p2 e.49-ars-~4N

i
---TLAhd	 rard de acusar o

I- r sluente	 I

PR •D•NTE recebi4iento do ofício DT7/Leg.3/300260/94, com o qual
Vassa- xcelência encaminhou à sanção cópia autêntica

. da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão
de 21 de junho do corrente, relativa ao Projeto de
Lei no. 688/93.

De autoria do nobre Vereador
Cosme Lopes, o projeto visa permitir a condução de
táxis de propriedade de motoristas profissionais
autônomos por preposto, desde que devidamente
inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis.

Sem embargo dos inegáveis méritos
que a inspiraram, não pode a propositura prosperar e
ser convertida em lei. E nos termos do artigo 42,
parágrafo lo., da Lei Orgânica do Município, impõe-se
seu veto total, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público, conforme razões a
seguir alinhadas.

Verifica-se de pronto, que
tratando-se de regulamentação de serviço público, a
matéria é de iniciativa exclusiva do Prefeito, a teor
do disposto no artigo 37, @ 20., IV, da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

E essa ingerência do Legislativo
em atribuição restrita do Executivo configura, ainda,
afronta ao princípio constitucional da harmonia e
independência dos Poderes, assegurado no artigo 20.
da Constituição Federal e repetido no artigo 6o. da
Lei Orgânica.

Além de juridicamente inviável, oI projeto contém medida inoportuna e inconveniente, ao recomendar sua rejeição na íntegra.
A legislação vigente sobre a

I/ matéria estabelece, para o motorista profissional0 ni C)! autônomo, a vedação de manter preposto para dirigir o
..1_ veículo, exceto quando o motorista for declarado

12	 o
inválido ou incapaz (enquanto perdurar a inatividade)
u nos casos de espólio (artigos 38, 70., @ 20., e 11--.......~~ái__ da Lei no. 7.329, de 11 de julho de 1969).

SOM - 002 - DOM
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de 19_91

Caso o registro de preposto seja
liberado de forma irrestrita, como pretende o projeto
em foco, haveria um significativo aumento na oferta
de taxis no Município - pois um mesmo veículo poderá
operar em até três turnos -, agravando ainda mais as
sérias dificuldades que a laboriosa categoria de
taxistas vem enfrentando, em razão da baixa demanda
de usuários.

Pode-se ponderar, de outra parte,
que, se sancionado, o projeto facilitaria, talvez, a
formação de frotas "fantasmas", pois pessoas
inescrupulosas poderiam colocar titulares de alvarás
apenas "pro forma", enquanto os condutores prepostos
seriam, na realidade, locadores do veículo, sem
nenhum controle ou interferência do Poder Público.

Isto é,	 sob a máscara de
prepostos, teríamos meros locadores de táxis.

Apontados esses aspectos, vejo-me
na contingência de não dar acolhida ao texto
aprovado, vetando-o integralmente, como ora o faço,
por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
retorno o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos le minha
alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
NMAG/csn.



DT7-1_033
OFICIO N.300260/94

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO 21 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. n2s 01 do Processo n2 001068893.

(PROJETO DE LEI N2 688/93). Permite a condução de táxi de

propriedade de motoristas p rofissionais autônomos por preposto. A

•	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica permitido ao

motorista profissional autônomo manter preposto para a condução do

veículo de transporte de passageiros a taxímetro de sua

propriedade. Art. 22 - Somente poderá ser indicado como preposto,

condutor devidamente inscrito no Cadastro Munici p al de Condutores

de Táxis. Art. 32 - O preposto deverá obter junto ao órgão

competente o registro de condutor, atendidas as exigências legais

e regulamentares. Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua

publicação. Art. 52 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 62 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revo gado o parágrafo único do art. 38

da Lei n2 7.329, de 11 de julho de 1969, e as demais disposições
731Z	 ATO

em contrário.	 Eu, 	 Of	 gislativ.o 	  Oficial Legislativo,

padrão GPA-9-B, extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro

-------mmft	 _

Eu,KATHY. " 
i -IN, MORALES DE SOUZA Assistente Parlamentar, padrão "GÉPA-5-A"....

Aialátdrife fálllinNefitir 	

competent.g„	 n2 46 e datilografei.
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•

a conferi. São Paulo, 23	 de junho	 de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Praro	 e	 Registro	 de	 Documentos

Legislativos RIGELA . 13dWANDREON .. visto ,.. 	 •	 	 Diretora
kite).e cie Seção * Técnica 11	 1:EiLÃ SZAVIM AlAr:HAD

do Departamento dos Serviços Legislati~W"tããâia iMunicipal de



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-  24 -Papel para intomiaçÃo. rubricado como folha •••••

do processo n  Q 1 Q8 • 	mu  93 
(a) 	

C,7—"Ye.g:21(.X1

As Comissões de Constituição e Justiça, Política Urbana, Ati-
vidade Econômica e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

03.08.94

CCID. 0233



Re cebido na C omissão de
C ort1 ui ção e Jus t ica
E'. o	 (t	 ........

S E G UE.(1"<"\ 	 juntado	 	  nesta data,

sob folha 	  n9 CD	

-----	 documento 	 iapeI para Informação. rubricado

(a)
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AT °Int)PARECER CONJUNTO N2 
REL 

DAS COMISS5ES
REUNIDAS DE CONSTITUTM E JUSTIÇA--POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONOMICA E FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PL 688/95.

Ihieaminhe-se -r' elai" ., . , .	 ono r.. , _ 

_.

-
' 	 PRESIDE, H -- .---- --''''O Sr. Prefeito Municipal, nos t. mos do § 12 do

art. 42 da Lei Orgânica do Município de S. Paulo, encaminhou
veto total aposto ao PI n2 688/93, d- autoria do Vereador
Cosme Lopes, que visa permitir a 	 ondução de táxis de
propriedade de	 motoristas	 profi,:sionais autônomos	 por
preposto, desde	 que devidamente	 inscrito no	 Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis. 	

.

Após a regular tramitação do projeto pelas
Comiss5es competentes, foi o mesmo aprovado em segunda
discussão e votação na Sessão realizada em 21 de junho p.
passado. '.

Levado à sanção recebeu-veto total do Sr. Prefeito,
por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Quanto ao vicio da inconstitucionalidade alega o
Chefe do Executivo afronta ao princípio constitucional da
harmonia e independência dos Poderes, assegurado no artigo 22
da Constituição Federal e repetido no artigo 62 da Lei
Orgânica do Município, uma vez que o projeto refere-se a
serviço público, matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito,
a teor do disposto no art. 37, Ç 22, IV, da LOMSP,
configurando, portanto, ingerência do Legislativo EM
competência própria do Executivo.

é de manter-se a o posição do Sr. Prefeito ao
projeto.

Com efeito, o serviço de táxis inclui-se no sistema
de transporte municipal, . configurando serviço público
delegado. "..

Por se tratar de serviço público, a iniciativa de
iniciar o processo legislativo cabe com exclusividade ao
Executivo, nos termos do disposto pela Lei Orgânica.

Assim, a	 iniciativa do Legislativo na matéria

)I

constitui usurpação	 de competência	 do Executivo	 pelo
Legislativo, violando o art. 22 da Carta Magna.

,	

Pela MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL.
Comissão de Constituição e Justiça,

, A

Folha n.o? 5 	 do proc. i
N.o	 	 de r:).3.

r,ri	 J\O

e7.0
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Analisando o veto total aposto pelo Executivo,
quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, concorda com os argumentos do
Sr. Prefeito de que, caso a lei fosse sancionada, haveria um
significativo aumento na oferta de táxis do município, o que
desbalancearia a procura e a oferta de táxis podendo causar
problemas aos taxistas.

Se realmente houvesse falta de táxis na cidade, o
Executivo já deveria ter providenciado o aumento da frota, o
que não aconteceu.

Assim, pretendendo-se beneficiar essa categoria
profissional poder-se-ia obter efeitos contrários, o que
seria desastroso. Pois ao se introduzir nesta categoria um
novo contingente de mão-de-obra, para uma mesma procura,
apenas se estaria diminuindo os ganhos individuais dos
motoristas.

Também o fato, ponderado pelo Executivo, de que
poderiam surgir frotas	 "fantasmas" onde	 os motoristas
autônomos seriam	 meros	 locadores	 de	 táxis,	 é	 uma
possibilidade que não pode ser deixada de lado.

Por estes motivos somos pela manutenção do veto
total.

' Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Sob o enfoque do interesse público, a Comissão de
Atividade Econômica entende que:

a) os argumentos do Executivo não são corretos,
visto que a decisão de colocar ou não mais uma pessoa para
dirigir seu carro, bem como a fixação do número de horas que
este vai rodar, de pendem de cada taxista autônomo, não
-havendo, assim, risco de um excesso de oferta de serviços de
táxi que vá prejudicar esses profissionais;

b) para os taxistas é benéfica a possibilidade de
contar com um preposto, pois lhes permite descansar sempre
que não estejam passando bem, e tirar férias, sem que o carro
- que é seu capital - fique paralisado;

c) para a população em geral é evidente o benefício
da ampliação do número médio de horas em que cada veículo
fica dis ponível para o serviço de trans porte de passageiros.

Pelo exposto, somos pela rejeição do veto.
Comissão de Atividade Econômica,
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Foha n.o
l•~rAIWMMnWl7N.rffl.:1.7. 	 proc.

l	 r2	
lig NO.

gsp-..."	 a	 ' IO

Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de
Finanças e Orçamento, as despesas decorrentes da entrada em
vigor da propositura, referentes ao exercício do poder de
polícia, seriam	 suportadas	 por dotaç5es	 orçamentárias
próprias.

Nada há a opor, portan	 ao projeto.
Pela derrubada do vet , destarte, é o parecer.
Comissão de Finanças	 rçamento, A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' Folha n.o

—TAQUIGRAFIA —	 I n.'__ÉÁ

do proc.

10 19

SESSÃO

2‘ J/1 •

TAQUÍGRAFO DATARODÍZIO

1;1_11iL
OPE DOR DISKCADERNO

FOTA

44
REVISOR

Item 15 - Discussão e votação . únicas do voto 'total oposto pelo Executi-

vo ao 11 60/93, do Vereador Cone Lopes (PPB), que permite a con.dáção

de táxi de propriedade de motoristas profissionais aut8nomoo por propos-

to.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cl.

nara.

Permanece em pauta até votação final.

(Of. 10-279/94-.5)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —	 MR.71;

TAQUIGRAFO

--------,

do oc i

mmTE
: 1t,!f

DATA 

45//
SESSÃO

26
DISKCADERNO

//
RODÍZIO FOLHA

OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradore

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

.	 .
voravels, permaneçam como estão; os contrarlos, ou aqueles que deseja4

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora,' (Pausa)

A SRg. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

MN,

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquive-se o projeto

Vamos passar ao item seguinte*

CÓD. 0596



LUIZ AREIAS E CARVALHO

ccia cun IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel ara informaçâo. rubricado como lolh

do processo o° 628 	 de 19.13	o,	 ,  9y 	 ia) 	

• À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10-04.97

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

t

tr.	 if7

422' hora.



la)

SEGUE  441 	 juntado 	  nesta data, . $2, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	 3

sob folha  S 	 n. 3	 3.? • 

Em .	 o‘' 



amara Anict;
São- Paulo, M de abril de 1997.

18 - OF-LEG3
LOFICIO M.0130/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total a posto pelo Executivo à lei que
permite a condução de táxi de pro priedade de motoristas
profissionais autônomos por pre posto - veto comunicado a esta
Edilidade pelo ofício A.T.L. n g. 238/94 de 14 de julho de
1994, referente ao P.L. n c-2 688/93.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NELO iRODgILF0
F're4ideite

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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Folha n	 do proc
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São Paulo,____14_de 	 abril 	de1997
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Anexo:

•

oa MEMORANDO

14-04-97
veto total

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 20130/97	 de

	

, comunicando ao Senhor Prefeito a manutençio	 do
aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n2688/93,

n,



OT. 424 - Sra. Cheta;

Arquitiar o presente prz,cesso,

__Cer/S16_12A---

egkg:;;;;--_	 REI	 E CARVALHO
Ma Técn. Leg. Chore • A. T. td,

O Func.'

1UNA stÉLICA MARIA eUMAU8KA9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

62?do processo n• 	 de 19  12‘ deg,  Or,  97  (a)

À

ATM - Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

29/ C(/

IVIAR9MYÉ' 77 NUNES DA SILVA
Ticnica In

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SECÀO Tr.,:ICA DE ARQUIVO

Proc. ancei...do cle.3) 	fls.

Arquivo em  gz3- 

CÕD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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(a) 	
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